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E m entrevista ao Fenajufe Em Pauta, a juíza
federal Salete Maria Polita Maccalóz, como
uma metralhadora giratória, fala de pontos
polêmicos que estão há tempos em

discussão no Judiciário Federal e na política
brasileira. De maneira bem clara e contundente,
ela toca na ferida de muitos setores conservadores
e reacionários da magistratura quando critica o
atual conteúdo da Reforma do Judiciário e de
alguns projetos, como a Lei da Mordaça e o foro
privilegiado para ex-ocupantes de cargos públicos.
Os servidores do Judiciário e do MPU que
participarem das oficinas jurídicas da Fenajufe no
Fórum Social Mundial terão a oportunidade de
conhecer as posições da polêmica juíza.

—  Páginas 4 e 5  —

ENTREVISTA

No III Fórum Social Mundial, a
Fenajufe promove diversas
atividades, em parceria com outras

entidades, como o Sintrajufe/RS, a
Coordenadora dos Servidores do Judiciário
do Cone Sul e o Opinio Iuris Instituto de
Pesquisas Judiciárias. Na pauta, entre outros
temas, a democratização do serviço público
e as implicações da Alca para os trabalhadores
de toda a América.

—  Página 6  —

Marcha de abertura do II Fórum Social Mundial

O artigo da juíza do Trabalho de Santa Maria
(RS), Mara Loguércio, Sobre a Reforma do

Judiciário, aponta a necessidade de uma nova
discussão em torno da matéria, com a participação
das entidades representativas dos trabalhadores,
dos magistrados e da sociedade civil. Segundo a
juíza, os pontos que têm sido objeto de discussão
não respondem às maiores preocupações, "senão

de forma truncada, ineficiente e perigosa". Ela
crítica, ainda, quando coloca que "o que se tem
visto é uma Reforma que segue a Linha do
Documento Técnico nº 319 do Banco Mundial,
onde é planejada a reforma dos Poderes Judiciários
da América Latina e do Caribe para viabilizar o
desenvolvimento econômico".

—  Página 3  —
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Por uma Previdência

100% pública
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Fenajufe em Pauta

Jornalista responsável: Leonor Costa - MTb 4941/DF
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Tiragem: 50 mil exemplares
Gráfica: Relevo
E-mail: fenajufe@fenajufe.org.br - Site: www.fenajufe.org.br

Onovo presidente da República assumiu o governo ele-
 gendo a reforma da Previdência como uma de suas
 prioridades. Ao que tudo indica, a necessidade dessa

reforma é baseada num conjunto de falácias e omissões. A
primeira grande questão que salta aos olhos é o desfalque de
milhões de reais que, simplesmente, desapareceram dos cofre
públicos, se realmente há um rombo. Na verdade, sabemos que a
previdência historicamente é utilizada como alternativa de finan-
ciamento de vários projetos do Estado. Até usinas hidrelétricas
já foram construídas com verbas oriundas da Previdência.

Para além disso, existe uma verdadeira indústria da desin-
formação que dissemina toda sorte de inverdades e parciali-
dades. Por conta da infiltração da concepção neoliberal na
mentalidade econômica do país, todo debate econômico se
restringe a uma visão monetarista. Isso associado à histórica
visão patrimonialista do Estado, relega qualquer discussão de
cunho social que se pretenda fazer em relação à Previdência.

Mas o governo, eleito pelos trabalhadores e que fez sua
campanha alardeando a manutenção dos contratos, não po-
derá faltar justamente com aqueles contratos existentes em
relação aos direitos dos trabalhadores. Sobretudo quando tan-
tas e tamanhas dúvidas existem em relação a esse tema.

Não se pode aceitar que se discuta alternativas de financia-
mento da Previdência sem que uma auditoria aponte quem fo-
ram os responsáveis pela dilapidação do patrimônio. Antes de
cobrar a fatura dos trabalhadores, é necessário que os respon-
sáveis arquem com as consequências de sua improbidade.

Além disso, é preciso que o governo resolva, no campo
administrativo, como equacionar a questão do patrimônio da
Previdência sob uso de outros órgãos do Estado. É forçoso
reconhecer que parte daquele patrimônio hoje está benefici-
ando áreas em que o governo deveria ter investido de qual-
quer forma, portanto não se trata de apontar um rombo, mas
equacionar o uso do patrimônio.

Outra questão que tem que ser resolvida é a omissão do
Estado no que se refere à parcela do empregador. No setor
privado a relação é de uma parte de contribuição do emprega-
do para duas do empregador. Para se ter uma idéia do que isso
significa, segundo os dados do próprio governo, caso ele cum-
prisse com essa regra na contribuição, os recursos destinados
hoje à Previdência no Judiciário seriam superavitários em rela-
ção ao que o governo recolhe e o que gasta.

Mais grave ainda é a tentativa de entregar aos fundos de
pensão privados os recursos de uma Previdência Complemen-
tar. Além de abrir mão de uma poupança estratégica, o gover-
no estará estimulando que a destinação desse capital deixe
de atender à necessidade de investimentos na área social
para aumentar a especulação financeira. É tarefa de todo
funcionário público lutar contra o desmantelamento da Previ-
dência Social.

Por isso, a Fenajufe chama todos os servidores do Judiciá-
rio e do MPU a aderirem à campanha em defesa de uma Previ-
dência 100% pública.

Marcha em apoio a Hugo ChávezMarcha em apoio a Hugo ChávezMarcha em apoio a Hugo ChávezMarcha em apoio a Hugo ChávezMarcha em apoio a Hugo Chávez
O apoio ao presidente da Venezuela, Hugo Chávez, cresce entre os
movimentos sociais da América Latina. No último dia 13 de janeiro,
organizações populares, intelectuais, artistas, comunicadores,
dirigentes políticos, sociais, culturais e de direitos humanos da
Argentina, residentes na Venezuela, realizaram uma marcha em
solidariedade à República Bolivariana da República da Venezuela.
De acordo com os organizadores, a manifestação serviu para mostrar
o posicionamento de diversas lideranças do movimento popular ante a
campanha desestabilizadora e golpista que se instalou no país. A
marcha se encerrou na Embaixada da Venezuela, onde os
manifestantes leram uma declaração conjunta que foi entregue ao
presidente Chávez.

Declarações que geraram polêmicasDeclarações que geraram polêmicasDeclarações que geraram polêmicasDeclarações que geraram polêmicasDeclarações que geraram polêmicas
Mal assumiu o governo, o presidente Lula já assistiu à várias
declarações polêmicas de alguns de seus ministros. Uma delas foi a do
ministro do Trabalho, Jaques Wagner, que propôs extinguir a multa
de 40% sobre o FGTS nas demissões sem justa causa. A proposta de
Wagner provocou reação contrária nas centrais sindicais, nos
sindicatos e federações e em entidades, como OAB e Anamatra. É
unânime, entre o movimento sindical, a posição de que qualquer
medida nesse nível, que mexa com a estrutura trabalhista, deva ser
discutida amplamente com o governo e com os representantes dos
trabalhadores. O presidente nacional da CUT, João Felício, defendeu
a continuidade da multa de 40% "até como uma forma, ainda que não
ideal, de compensar a baixa remuneração que o FGTS recebe, como
para inibir dispensas". Já o vice-presidente da Anamatra, Grijalbo
Coutinho, disse que não se pode pensar em retirar a multa sem antes
mudar a legislação sindical.

Juízes no FórumJuízes no FórumJuízes no FórumJuízes no FórumJuízes no Fórum
Na segunda edição do Fórum Mundial de Juízes, em Porto Alegre,
mais de 700 magistrados irão discutir, dentre os vários temas, "Poder
Judiciário e Universalização dos Direitos". Entre os palestrantes,
estão o sociólogo português Boaventura de Souza Santos; a francesa
Mireille Delmas-Marty, da Corte Européia de Direitos Humanos; e o
brasileiro Cláudio Baldino Maciel, presidente da AMB.

Um jornal de fatoUm jornal de fatoUm jornal de fatoUm jornal de fatoUm jornal de fato
Finalmente, o jornal Brasil de Fato
- Uma visão popular do Brasil e do
Mundo será lançado durante o III
Fórum Social Mundial, em Porto
Alegre. Em expressivo ato político e
cultural, no dia 25 de janeiro, às
20h30, os coordenadores  do
projeto, José Arbex Jr. e João Pedro
Stédile, vão poder apresentar a
milhares de pessoas do Brasil e do
mundo o projeto desse novo jornal
que está sendo construído pelas
mãos do movimento popular. Na
atividade, a presença de Hebe
Bonafini, Aleida Guevara, Sebastião
Salgado e Eduardo Galeano.
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Fenajufe Em Pauta - Juíza, eu gos-
taria que a senhora falasse da reforma
do Judiciário. Como a senhora acredita
que ela deve ser levada agora pelo novo
Congresso e pelo novo governo?

Salete Maccalóz - Retomando um
pouco de História, quando houve a elabo-
ração da Constituição, o Poder Judiciário,
segundo opinião abalizada de muitos, foi
o Poder da Federação menos alterado pela
última Constituição. Entre as alterações
significativas estão a criação dos tribu-
nais regionais federais, a transformação
do Tribunal Federal de Recursos em Su-
perior Tribunal de Justiça e a tentativa
unânime de toda a Nação em fazer com
que o Supremo, de fato, se transformasse
meramente num tribunal constitucional.

Das reformas havidas pela Constitui-
ção, nós carregamos algumas heranças de
todo o texto e mais aquela determinação que
por cinco anos poderia se tocar na Consti-
tuição. Passados os cinco anos veio a famo-
sa revisão constitucional, que era para ser
feita de uma forma geral, não se conseguiu, e
ela acabou sendo transformada na "reforma
salame", porque foi fatiada. Neste ensejo é
que se começa a falar de uma reforma do
Poder Judiciário, exatamente baseado no
argumento de que em 1988 o Poder Judici-
ário teria sido pouco alterado.

Todo o conteúdo da chamada reforma
do Judiciário é uma reforma estrutural. É
nisto, por exemplo,  que se engana a popu-
lação ao falar de democratização do Judici-
ário, de celeridade processual, porque esta
reforma não chega ao processo, ao único
lugar onde se pode garantir uma celeridade.
Esta reforma chegou quase que nos seus
finalmentes no final do governo de FHC e
aí, curiosamente, nós assistimos ao Sena-
do decidir continuar votando a reforma
como uma homenagem ao relator, como
se pudéssemos homenagear parlamenta-
res por simplesmente terem cumprido os
seus deveres. Quem é o senador Bernardo
Cabral para ter uma distinção em relação

a um conteúdo que ele não pode se apos-
sar, pois há sugestões de vários segmen-
tos dos profissionais de Direito? Graças
à sistemática de final de ano e do açoda-
mento do Congresso, esta reforma não foi
votada na sua integralidade.

No início de uma legislatura, novos
parlamentares, nova presidência, o que
deve ser feito? A população como um
todo, interessada no Judiciário, deve se
opor a esta reforma e partir daquele con-
vite feito pelo novo presidente da Repú-
blica, que todas as reformas necessárias
serão feitas, mas depois de um amplo de-
bate com a população.

Acredito que a reforma do Judiciário
deve ser levada dentro da velha metodolo-
gia pela qual sempre batalhamos: nada pode
ser feito a partir de pequenos grupos que,
por força de autoridade política, se asse-
nhoram do Congresso e lá colocam suas
idéias pessoais. Sempre disse que as su-
gestões têm que vir de baixo para cima e, se
possível, sempre contempladas e aprova-
das aquelas mais voltadas para o interesse
dos destinatários da Justiça. A Justiça não
existe, e isto deve ser um grande slogan de
todo cidadão brasileiro, para o juiz! A Jus-
tiça não existe para ministro! A Justiça não
existe para vaidades pessoais! A Justiça é
um serviço destinado ao cidadão.

Outro aspecto que nós temos de dei-
xar de lado neste momento é que o grande
slogan do governo anterior para esta re-
forma é celeridade. Celeridade que estava
posta nos Juizados Especiais, que já não
existe lá também. É preciso que se leve
em conta que processo tem um tempo
como uma gestação tem um tempo, para
ele sair bem resolvido. Então, precisamos
pensar, muito mais do que em celeridade,
em formas eficientes de solução.

Fenajufe Em Pauta - O ministro da
Justiça já elegeu a reforma como uma
das prioridades da pasta e disse que tem
que começar do zero. Vai ser possível
voltar atrás em vários pontos polêmicos
já acertados pelos parlamentares?

Salete Maccalóz - Acho que não pre-
cisa começar do zero a reforma do Judici-
ário, pois sempre se leva em conta uma
trajetória já feita. Essa é a nossa prática,
inclusive do dia-a-dia. Esta prática tem
por trás se aproveitar o que tem de bom
no que já foi feito para se ganhar tempo e
desprezar por absoluto aquilo que não
deve ser liberado. Portanto, é preciso dei-
xarmos de lado as "minhas teses", os
"meus entendimentos", e ver sempre o
que é do interesse da cidadania.

Então, não é nem oito, nem oitenta.
Nem zero, nem o projeto que está aí, mas
alguma coisa que seja mais de acordo com
o entendimento, a vontade e o interesse
dos brasileiros, que foram tão despreza-
dos nesse tempo todo.

Fenajufe em Pauta - Qual a mu-
dança mais urgente a ser feita no Poder
Judiciário?

Salete Maccalóz - Particularmente acho
que as reformas mais urgentes têm a ver
com o processo. E nessas reformas cito
acabar, reformar integralmente, a parte do
CPC (Código de Processo Civil) que deu
novo processamento ao agravo de instru-
mento, dando aos tribunais em segundo
grau a possibilidade de criar a figura es-
drúxula, estranhíssima, do efeito suspen-
sivo ativo. É esta sistemática que acaba
com o poder geral de cautela do juiz e que
tem que ser imediatamente restaurada nos
termos do velho CPC de 1973. Além dis-
so, adotar medidas de celeridade no pro-
cesso, como o fim e a impossibilidade de
qualquer tipo de recurso em decisões in-
terlocutórias.  Aí o processo vai andar mais
depressa, principalmente na Justiça Fede-
ral, e mais rapidamente chegaremos a uma
sentença que, obviamente, pode ser recor-
rida. Enquanto corre com recurso lá enci-
ma, antecipa-se aqui os aspectos de execu-
ção. Isso pensando sempre no cidadão.

Fenajufe Em Pauta - O foro privile-
giado para ex-ocupantes de cargos pú-
blicos em ações de improbidade adminis-
trativa, na sua opinião, vai dificultar as
ações de combate à corrupção e o con-
trole por parte do governo com o trata-
mento da coisa pública?

Salete Maccalóz - O foro privilegiado
é uma invenção bastante moderna. Gosto
de repetir, a título de curiosidade, uma coi-
sa que funcionava na época de Júlio César,
na Roma clássica imperial, quando os seus
governantes tinham mandatos anuais para
exercerem as funções administrativas. Es-
ses mandatos anuais, que ficavam a cargo
dos políticos e que, em determinados mo-
mentos, chegavam a ficar nas mãos de três
políticos, os chamados "triunviratos". A
Constituição romana da época proibia a
recondução imediata do líder político para
outro mandato de um ano, devendo ficar,
no mínimo, sem mandato por um ano, pe-
ríodo no qual ele tinha que estar disponível
para responder todos os processos que a
população impetrasse contra ele. Na con-
dição de cidadão comum ele respondia, em
igualdade com um outro cidadão comum,
pelos seus atos de administrador. Isto vi-
gorou na Roma imperial há mais de dois
mil anos atrás, onde havia uma proximida-
de muito maior da cidadania em relação aos
seus líderes.

E nós, ao invés de evoluirmos, esta-
mos retrocedendo. Criamos a imagem de
que os mandatos são de quatro anos, falan-
do somente de presidente da República,
porque isso é uma decisão parlamentar,
mas ela tem um endereço próprio, um pe-
dido próprio, afinal de contas, eu fico me
perguntando como cidadã: por que o meu

representante no Congresso tem que ser
"bonzinho" com um presidente que não
foi nem um pouco "bonzinho" com os ser-
vidores públicos? Cadê a nossa simples
correção de salários ao longo destes últi-
mos oito anos? Cadê a nossa revisão anual,
para não falarmos de tantas e tantas outras
coisas? Ora, isso é inegociável. Então eu
permito que você tome posse, desde que
você aprove, através de seus representan-
tes no Congresso, um foro privilegiado.

Eu acho que a discussão nacional ain-
da não entrou no núcleo e eu vou empres-
tar esses argumentos exatamente a vocês.
Quais são: quando nós temos uma Justiça
que tem duplo grau de jurisdição e os juí-
zes de primeiro grau fazem concurso e
são nomeados regularmente nos termos
da lei para estas funções, estes juízes têm
mesma autoridade e mesma credibilidade
que qualquer juiz de segundo, terceiro e
quarto grau. Ninguém no país, menos ain-
da o presidente da República, pode dizer
que o juiz de primeiro grau é um foro
menos credenciado que o STF. No entan-
to, embriagado não sei porque aspectos
meramente políticos, nossos representan-
tes, ao definirem como foro específico para
ex-presidente da República o Supremo,
nas entrelinhas da sua decisão, deram uma
declaração para o país e para o mundo, de
que a justiça de primeiro grau não é tão
acreditável quanto o Supremo. Eu acho
que neste ponto humilharam o STF, por-
que é um tribunal por eles acreditado como
o melhor, mas que tem o dever de todo o
dia revisar decisões de juízes que não são
tão juízes assim, a ponto de não poderem
julgar o cidadão chamado Fernando Hen-
rique Cardoso. Acho que foi mais que
definir o foro. Foi qualificar as instâncias
judiciárias, humilhando-as todas. Por mais
que possam se envaidecer os ministros
dos tribunais superiores, achando que ali
é uma instância privilegiada, negar ao ci-
dadão a instância que lhe é própria é hu-
milhar a cidadania brasileira, é declarar a
desqualificação da Justiça no primeiro e
segundo grau, conseqüentemente também
desqualifica e humilha os tribunais supe-
riores, porque é dever deles examinar pro-
cessos de juízes desqualificados.

Quem pede o foro privilegiado está
declarando, por outro lado, que também
entende a Justiça em patamares. Não, não
quero um juiz de primeiro grau, quero um
ministro do Supremo! Por que? Tem um
segundo aspecto embutido nas entrelinhas
desta decisão, porque os ministros do
Supremo Tribunal são nomeados direta-
mente pelo presidente da República e,
conseqüentemente, ficam devendo favo-
res? Vão julgar diferentemente? Por que
este cidadão não tem tamanha coragem
em relação aos seus atos e diz: eu enfren-
to qualquer tribunal e qualquer juiz por-
que eu seu o que fiz. Então, há uma con-

A polêmica juíza Salete Maccalóz atira em cheio em alguns setores da magistratura quando toca
em questões que estão há tempos em discussão no Judiciário Federal e na política brasileira

Em discussão: um novo Judiciário

Entrevista com a juíza titular da 7ª
Vara Federal do Rio de Janeiro,
Salete Maccalóz

Por Leonor Costa e

Sandro Barros
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fissão indireta, um
a confissão de culpa

em
 relação a tudo que fez, porque está

querendo um
 foro de aliados.

S
ó tem

 um
 jeito de acabar com

 toda
esta im

agem
 perniciosa: acabar com

 o foro
privilegiado, inclusive no curso do m

an-
dato. Você quer se eleger para presidente
da R

epública sabe que vai ter que descer a
qualquer com

arca do interior do país para
responder ao processo que qualquer cida-
dão pode lhe im

petrar. A
h, com

o é que eu
vou governar o país? G

overne em
 D

ireito
que ninguém

 te processa.

F
enajufe E

m
 P

auta - H
á
 u

m
 ce

rto
d

e
scré

d
ito

 d
a

 so
cie

d
a

d
e

 co
m

 re
la

çã
o

 à
atuação do P

oder Judiciário. C
om

o o pró-
p

rio
 Ju

d
iciá

rio
 e

 o
 a

tu
a

l g
o

ve
rn

o
 d

e
ve

m
e

n
fre

n
ta

r e
ssa

 situ
a

çã
o

 p
a

ra
 m

u
d

a
re

m
e

ssa
 im

a
g

e
m

?
 A

 re
fo

rm
a

 d
o

 Ju
d

iciá
rio

p
o

d
e

 se
r o

 p
rim

e
iro

 p
a

sso
?

S
a

le
te

 M
a

cca
ló

z - O
 d

e
scré

d
ito

 d
a

Justiça junto à população foi produzido
com

 grandes cam
panhas m

idiáticas, em
jo

rn
a

l, e
m

 te
le

visã
o

. E
sta

s ca
m

p
a

n
h

a
s,

inclusive, tam
bém

 investiram
 em

 relação
a alguns juízes, daqueles em

 que se tenha
algum

 fato objetivo, com
 um

a contundên-
cia bastante grande, em

 relação a outros

juízes que, por conta do conteúdo de suas
decisões, em

 relação aos quais não se tem
nenhum

 fator de idoneidade, aí se inves-
tem

 em
 relação a estes por aspectos polí-

ticos, ideológicos. S
ão capazes até de in-

ventarem
 algum

as bobagens.
U

m
a das coisas, por exem

plo, que a
im

prensa só abre espaço para falar de servi-
dor público, principalm

ente agora do Judi-
ciário, é para se referir ao servidor com

o o
que ganha o m

elhor salário. Q
ue é privilegi-

ado. E
 que o trabalho é um

a m
oleza. E

 no
dia-a-dia eu perco a voz falando, m

as infe-
lizm

ente só falo para os próprios, dizendo
que sou um

a testem
unha diária de servido-

res eficientes, dedicados, que continuam
estudando, que continuam

 se aperfeiçoan-
do, que cum

prem
 as suas jornadas, que so-

frem
 com

 o conteúdo do trabalho, vestindo
de verdade, num

a expressão popular, a ca-
m

isa do interesse do Judiciário, do interesse
do cidadão. P

or que esta im
agem

 não é apre-
sentada num

 show
 de realidade, com

 bas-
tante horas, com

 questões, com
 m

úsica e com
 belo am

biente para o cidadão brasilei-
ro? M

elhorar a im
agem

 é m
ostrar este farto

conteúdo que nós tem
os. S

e nós não tem
os

espaço para m
ostrar este conteúdo vai ser

m
uito difícil trabalhar esta im

agem
 ruim

 que
já foi calcada na população.

F
enajufe E

m
 F

enajufe - A
 m

aneira
com

o o ex-presidente F
ernando H

enrique
vinha indicando os m

inistros do S
T

F
 cau-

sou um
 certo estranham

ento entre os seto-
re

s m
a
is crítico

s d
a
 so

cie
d
a
d
e
. N

a
 su

a
opinião, com

o deve ser a escolha para que
ela seja a m

ais dem
ocrática possível?

S
alete M

accalóz - A
 m

aneira com
o o

F
H

C
 indicava os seus m

inistros do S
T

F
não era um

a m
aneira diferente dos presi-

dentes anteriores. D
o S

arney, do Itam
ar, do

C
ollor, do João F

igueiredo. A
inda existem

m
inistros no S

uprem
o T

ribunal nom
eados

pelo G
eisel. Q

uer dizer, tem
 m

inistro com
-

pletando vinte e nove anos de S
uprem

o.
A

 m
aneira com

o ele escolheu é a m
a-

neira com
o todos os presidentes anterio-

res escolheram
 os m

inistros e que para a
sociedade responde nos term

os da C
onsti-

tuição. A
 C

onstituição diz que é da livre
escolha do presidente da R

epública dentre
todos os brasileiros que preencherem

 três

requisitos: no m
ínim

o trinta e cinco anos
de idade, notório saber jurídico e ilibada
reputação. E

stes três requisitos são preen-
chidos, assim

, por uns trinta m
il brasilei-

ros. M
as aí o que não é revelado para a

população, que tem
 sido a sistem

ática an-
terior, é que até chegar ao nom

e daquela
pessoa que é indicada para o cargo, existe
todo um

 jogo, que falam
os de jogo palacia-

no. E
le gira em

 torno de pressões, de pedi-
dos e, quem

 sabe até, de troca de favores.
Isto é que não pode m

ais sobreviver.
E

u acho que o novo governo não vai
m

udar essa história, não tem
 interesse. O

novo governo tem
 que fazer, para essa

rodada, e para todas rodadas de indica-
ções, aquilo que tem

 sido a sua prática até
chegar ao poder. Q

ual é a prática desse
novo governo? E

le não gira, ele não vai
atrás daquilo que a im

prensa está queren-
do difundir no novo governo há m

eses:
todo m

undo é am
igo do Lula. A

gora fula-
no é am

igo do Lula, beltrano é am
igo do

Lula, esse é prim
eiro m

inistro, esse é o m
inistro chefe, aquele

é o m
inistro forte, coi-

sas da prática anterior.
P

rim
e

iro
, to

d
a

 e
ssa

m
odalidade que a im

-
prensa retom

a para o
novo governo, que re-
tom

a porque tem
 sido

a prática dos governos
a

n
te

rio
re

s, visa
 d

e
s-

qualificar ou denegrir o
novo governo. O

 pre-
sid

e
n

te
 te

m
 a

u
to

n
o

-
m

ia, inteligência e co-
nhecim

ento o bastante para não ter entre
os seus assessores nenhum

 que seja aque-
le que vai fazer as coisas no seu lugar.

Q
uando se trata de notório saber jurí-

dico, ao longo da sua vida, com
o a pessoa

provou e dem
onstrou notório saber jurí-

dico? Q
ue qualquer notório saber, isso se

aprende dentro da vida acadêm
ica, não

decorre exclusivam
ente de um

a sim
ples

declaração a partir de um
a pessoa apenas.

O
 n

o
tó

rio
 sa

b
e

r se
 co

m
p

ro
va

 p
o

r u
m

a
larga vida dedicada ao trabalho, que é jurí-
dico, à redação de livros, artigos, petições,
sentenças, aulas, palestras, conferências,
ou seja, um

 círculo além
 do sim

ples presi-
dente da R

epública saber que aquela pes-
soa é um

a pessoa que conhece o assunto.
U

m
a outra prática, que acho que é im

-
portantíssim

a no crivo, nos critérios para
seleção, é que este notório saber jurídico
não tenha sido aplicado, dirigido, num

a
vertente que favorece m

uito m
ais o econô-

m
ico do que o social. Tem

 que verificar
qual foi o seu trabalho, no quê ele resultou,
a quem

 ele favoreceu, se servia à ordem
jurídica, se respeitava aqueles aspectos da
ordem

 jurídica voltados para a cidadania.
E

ntão, é pegar os critérios da C
onstitui-

ção, checá-los em
 relação a cada pessoa,

não num
 foro exclusivam

ente pessoal do
presidente da R

epública, m
as ouvindo ou-

tras pessoas, até se for o caso um
a prim

ei-
ra sabatina dentro do próprio E

xecutivo,
para depois levar para o Legislativo.

F
enajufe E

m
 P

auta - S
e

 fa
la

 m
u

ito
em

 dem
ocratização do Judiciário e do M

i-
n

isté
rio

 P
ú

b
lico

. E
m

 q
u

e
 co

n
siste

 e
ssa

ca
m

p
a

n
h

a
?

S
alete M

accalóz - P
ara m

im
 a dem

o-
cratização do Judiciário passa por algum

as
coisas que eu já tenho dito com

 todas as
letras e não tenho receio de repetir. A

cho
que precisam

os m
udar na Justiça, para que

de fato ela seja dem
ocratizada, essa ques-

tão de cargos nom
eados. E

 aí coloco a situ-
ação nesse patam

ar: o juiz só pode ser vi-
talício no cargo para o qual fez concurso.
C

argo de nom
eação m

esm
o, que a disputa

seja entre lista tríplice, não pode ser vitalí-
cio, tem

 que ter m
andato. E

ntão, tem
 que

ter m
andato para os tribunais regionais,

tem
 que ter m

andato para os tribunais su-
periores e tem

 que ter m
andato para o S

T
F.

E
n

fim
, d

e
m

o
cra

tiza
çã

o
 é

 co
lo

ca
r a

princípio, culturalm
ente ou praticam

en-
te, alguns pingos nos is e com

eçar a ver o
que significa de verdade a possibilidade
de interferência nesta escolha m

eritória.
Q

ue ela deixe de ser tão política, que é um nom
e suave para o que acontece nos bas-

tidores do jogo palaciano, e que ela passe
a ser algo m

ais transparente diante deste
contexto todo.

F
enajufe E

m
 P

auta - D
e
 q

u
e
 m

a
n
e
i-

ra
 o

s m
a

g
istra

d
o

s e
 p

ro
cu

ra
d

o
re

s m
a

is
p

ro
g

re
ssista

s vã
o

 a
tu

a
r ca

so
 a

 L
e

i d
e

M
o

rd
a

ça
 se

ja
 a

p
ro

va
d

a
?

S
alete M

accalóz - A
 Lei da M

ordaça
não foi criada, inventada, para os m

ais
p

ro
g

re
ssista

s, a
q

u
e

le
s q

u
e

 se
m

p
re

 tive
-

ram
 um

a postura de esclarecer a popula-
ção. E

la foi criada para aqueles casos aon-
de pessoas im

portantes estão envolvidas
em

 determ
inadas situações irregulares e

n
ã

o
 q

u
e

re
m

 q
u

e
 d

e
ta

lh
e

s d
o

 p
ro

ce
sso

,
principalm

ente pela boca do M
inistério

P
úblico, sejam

 de dom
ínio público.

N
o caso dos juízes já existe um

a de-
term

inação legal que ele não pode se m
a-

nifestar publicam
ente a respeito de um

processo ainda não findo. Todos os juí-
ze

s, d
o

s m
e

n
o

s p
ro

g
re

ssista
s a

o
s m

a
is

progressistas, têm
 respeitado esta deter-

m
inação e que ela deve continuar.

N
o caso do M

inistério P
úblico, não.

O
 M

inistério P
úblico é parte. E

ntão, não
existe essa redação que já existe para o juiz.
E

 no caso, para os procuradores vai ser
m

uito ruim
, não do ponto de vista do pro-

gressista, m
as do ponto de vista da acum

u-
lação de provas, de um

a série de elem
entos

que já podem
, na m

edida que publiciza-
dos, inibir a conduta do im

putado.
S

ou contra a Lei da M
ordaça. A

cho
que num

a sociedade que persegue a de-
m

ocracia, a construção de um
a dem

ocra-
cia cada vez m

ais aperfeiçoada, o M
inis-

tério P
úblico, com

o advogados da socie-
dade, eles têm

 que esclarecer a sociedade
o tem

po inteiro, em
 todos os lugares. A

í,
com

o os atos dos representantes do povo
no P

arlam
ento são públicos e devem

 ser
transparentes, não se pode criar por lei
nenhum

a vedação aos atos e à transpa-
rência do M

inistério P
úblico.

E
u

 n
ã

o
 só

 a
cre

d
ito

 q
u

e
 vá

 te
r u

m
a

re
a

çã
o

 d
o

s p
ro

cu
ra

d
o

re
s, co

m
o

 e
sp

e
ro

q
u

e
 te

n
h

a
. Q

u
e

 e
sta

 re
a

çã
o

 se
ja

 n
a

 m
e

s-
m

a
 o

rie
n

ta
çã

o
 d

a
q

u
e

la
 q

u
e

 n
ó

s fa
la

m
o

s
a

 re
sp

e
ito

 d
o

 fo
ro

 p
rivile

g
ia

d
o

. Q
u

e
 se

crie
 a

 M
o

rd
a

ça
 p

o
r le

i, q
u

e
 se

 te
n

te
 d

e
s-

m
a

n
ch

a
r a

 M
o

rd
a

ça
 ta

m
b

é
m

 p
o

r le
i. O

P
a

rla
m

e
n

to
 e

stá
 lá

, p
a

ra
 fa

ze
r e

 d
e

sfa
-

ze
r se

u
s a

to
s, co

m
 a

 d
e

vid
a

 e
 n

e
ce

ssá
ria

co
m

p
re

e
n

sã
o

 d
a

 so
cie

d
a

d
e

. In
sisto

 e
m

a
firm

a
r q

u
e

 o
 p

re
ju

d
ica

d
o

 co
m

 a
 M

o
r-

d
a

ça
 n

ã
o

 é
 o

 M
in

isté
rio

 P
ú

b
lico

, sim
 a

p
ró

p
ria

 so
cie

d
a

d
e

.
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Terceira edição do FSM vai apontar
estratégias contra o neoliberalismo
Pela terceira vez consecutiva Porto

Alegre se prepara para receber
pessoas de diversas partes do Bra-

sil e do mundo para participar do Fórum
Social Mundial, de 23 a 28 de janeiro. Mais
uma vez, a capital gaúcha será o foco das
atenções de militantes de esquerda, de movi-
mentos social, cultural, sindical, estudantil e
de direitos humanos, ambientalistas e outros
setores da sociedade civil organizada.

Esse ano, a expectativa dos organiza-
dores do III Fórum Social Mundial é rece-
ber cerca de 100 mil pessoas, número bem
maior que os das edições anteriores. Os de-
bates, painéis, oficinas, seminários e mesas
temáticas estarão distribuídas em três lo-
cais – PUC/RS, Ginásio Gigantinho e Ar-
mazéns do Cais Porto. Outras atividades
também ocorrerão no Acampamento da Ju-
ventude, com capacidade para receber cerca
de 30 mil pessoas.

Na pauta temas polêmicos como glo-
balização, direitos humanos, reforma agrá-
ria, desenvolvimento sustentável, demo-
cratização da comunicação, combate às dis-
criminações e ao trabalho infantil e escra-
vo, comércio mundial e outros. O objetivo
maior dessa edição é construir uma agenda
internacional pela paz e contra a militari-
zação e apontar estratégias para a constru-
ção de um mundo pós-neoliberal.

Em matéria publicada na revista Fórum
– Outro Mundo em Debate, o assistente da
direção da Associação Brasileira de ONG’s,
Marcos José Pereira, diz que o FSM vem se
consolidando como um espaço de debate e
troca de idéias e experiências. “A primeira
edição veio para mostrar que outro mundo é
possível sim e que muita gente busca cons-
truir uma sociedade mais justa e democrática,
pautada por valores humanos. No segundo,
a busca foi começar a propor e discutir alter-
nativas para os diferentes setores. Agora, em
2003, queremos pensar em estratégias base-
adas em alternativas de políticas públicas ino-
vadoras para construir esse outro mundo pos-
sível”, define Marcos.

A origem dos conferencistas e debate-
dores é a mais variada possível. Nomes de
grande visibilidade nacional e internacio-
nal, como Noam Chomsky, Ignácio Ramo-
net, Émir Sader, Eugênio Bucci, João Pe-
dro Stédile, Leonardo Boff, Beth Costa
estarão presentes nas conferências e pai-
néis debatendo propostas alternativas ao
modelo neoliberal.

Fenajufe discute serviço público
e questões do Judiciário

Além da programação oficial do III
FSM, várias outras atividades paralelas
estarão ocorrendo em Porto Alegre. Algu-
mas delas são as oficinas e o seminário que
a Fenajufe está promovendo, em parceria
com outras entidades.

A primeira atividade é o seminário “Re-
forma Democrática do Serviço Público”, que

Servidores federais
mantêm pauta de

reivindicações
Reunião ampliada no Fórum

deverá definir atuação do
movimento nacional em 2003

Fenajufe promove junto com o Sintrajufe/
RS, o Sindjers e o Sindjus/RS (Sindicato dos
Servidores do Judiciário do Estado do Rio
Grande do Sul). Marcada para iniciar no dia
22, às 19h, e se estender até a tarde do dia
23, o seminário acontece no auditório das
Varas Trabalhistas de Porto Alegre.

No primeiro painel do seminário –
“Enunciados para uma Reforma Democráti-
ca no Serviço Público”, dia 22, às 19h, estão
confirmadas a participação de Luiz Osório
Rocha dos Santos, especialista em adminis-
tração universitária e dirigente da Fasubra
Sindical; Hilbert Davir, secretário da Prefei-
tura Municipal de Pelotas/RS; e Rogério Vi-
ola Coelho, assessor jurídico de vários sindi-
catos, como coordenador do painel.

O segundo painel (23/01, às 8h30) –
“Reforma das Relações de Trabalho no
Serviço Público – Sindicalismo e Negocia-
ção Coletiva”, vai contar com a presença
do deputado federal Walter Pinheiro (PT/
BA); do advogado, ex-secretário de Admi-
nistração da Prefeitura Municipal do Reci-
fe e deputado federal eleito pelo PT de
Pernambuco, Maurício Rands; de Gabriel
Abascal, ex-dirigente da Comissiones Obre-
ras da Espanã; e da representante da  CUT,

Oficinas Jurídicas

Lúcia Reis. O coordenador desse painel é o
diretor da Fenajufe e do Sintrajufe/RS, Cláu-
dio Azevedo.

O seminário se encerra com o painel
“Reforma da Previdência e suas Reper-
cussões”, no dia 23, às 13h30, que vai ter
a participação do senador eleito pelo PT
do Rio Grande do Sul, Paulo Paim; da
advogada especialista em Previdência,
Marilinda Marques Fernandes; e do as-
sessor econômico da Anfip, Floreano José
Martins. Esse painel será coordenado por
Luis Geovanne Boavista Ferraz, secretá-
rio geral do Sindjus/RS.

No dia 24, pela manhã, acontece a ofi-
cina da Cnesf “O Estado e o Serviço Públi-
co”. Os debates da oficina serão abertos
com a conferência “Serviço Público e Pro-
jeto Histórico”, com o sociólogo e profes-
sor da UERJ, Émir Sader. Em seguida, será
introduzido o tema “Reforma do Estado e
suas Consequências para o Serviço Públi-
co”, dividido em cinco exposições com o
sociólogo e assessor da Condsef, Eduardo
Alves; os deputados federais Sérgio Mi-
randa (PCdoB/MG) e Maurício Rands
(PT/PE); e Roberto Leher, professor da
UFRJ e ex-presidente do Andes

SPFSPFSPFSPFSPF’s’s’s’s’s

No II FSM, o diretor da Fenajufe e do Sintrajufe/RS, Cláudio Azevedo (centro),
 esteve na oficina que tratou de assuntos de interesses dos servidores
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A escolha do novo procurador-geral
da República entra na ordem do dia

A tentos à possibilidade de ocor
rer uma mudança na conjuntura
brasileira, os diversos setores da

sociedade, entre funcionários públicos e
privados, intelectuais, estudantes, artis-
tas e líderes do movimento social organi-
zado já estão preparando suas pautas
com propostas inovadoras e, muitas ve-
zes, polêmicas para apresentar ao novo
governo. É o caso da Associação dos Ser-
vidores do Ministério Público Federal
(ASMPF), que está iniciando a campa-
nha, com o apoio da Fenajufe, por uma
escolha mais democrática do futuro pro-
curador-geral da República.

A proposta da ASMPF defende que
a melhor maneira de estabelecer um pro-
cesso mais democrático seria escolher
uma lista tríplice, por meio de eleição
direta, com a participação dos membros
e dos servidores do Ministério Público
da União. A eleição seria proporcional e
a lista, como já ocorre, entregue ao presi-
dente da República. O objetivo da enti-
dade, conforme informou sua presidente
Edilene Vasconcelos, é garantir que o
presidente indique um dos nomes da lis-
ta, de preferência o mais votado, respei-
tando a escolha dos participantes.

O que pensam
os procuradores

O motivo de todo esse trabalho leva-
do adiante pela Associação é fácil de ex-
plicar. Além da expectativa de mudança
que tomou conta do país desde o final do
ano passado, com a entrada no governo
do presidente Luís Inácio Lula da Silva,
os servidores aguardam a saída do atual
procurador-geral da República, Geraldo
Brindeiro, que está próxima de acontecer.
O seu mandato acaba no dia 28 de junho
de 2003 e os setores mais progressistas

do Ministério Público já estão pensando
em alguns nomes para disputar o cargo.

O procurador da República, Luiz
Francisco Souza, considerado um dos
maiores aliados dos trabalhadores den-
tro do Ministério Público, faz coro à
ASMPF quando o assunto é a participa-
ção dos servidores na escolha do próxi-
mo procurador-geral. “É importante que

os servidores sejam ouvidos, para que
com essa democratização a instituição se
torne mais aguerrida e participativa, à
medida que for levada em conta a subje-
tividade de centenas de pessoas”, defen-
deu Luiz Francisco. No entanto, o pro-
curador faz um alerta e chama a atenção
para a importância de o escolhido pro-
mover a democratização interna. De acor-
do com ele, só assim é possível confiar
se ele será realmente progressista.

A subprocuradora-geral da Repúbli-
ca, Ela Wiecko D’Castilho, uma das in-
dicadas para disputar o cargo, acredita
que tanto os membros do Ministério
Público e os servidores podem indicar os
nomes. Na sua avaliação, o mais impor-
tante é garantir que o presidente escolha
um nome que saiba dialogar com os dois
segmentos.

Quanto à possibilidade de fazer uma
única lista, com indicação dos membros e
dos servidores, a subprocuradora vê difi-
culdade na viabilização. “Acho que tanto
os membros quanto os servidores devem
indicar suas listas, até porque o novo pre-
sidente vai dar atenção igual às duas.” Mas
Ela acredita que, pelo desejo de mudança
de todas as partes, pode haver uma apro-
ximação nos nomes escolhidos.

Outro cotado para participar da elei-
ção é o subprocurador-geral Cláudio Le-
mos Fonteles, que acha importante a par-
ticipação dos servidores, mas de outra
forma que não seja indicando uma lista
tríplice. Fonteles considera que a lista ofi-
cial deve ser a escolhida pelos membros
do Ministério Público. Segundo ele, o pro-
curador-geral da República precisa ter um
conhecimento jurídico que os servidores
não têm condições de identificar por esta-
rem mais distantes das funções desempe-
nhadas pelos procuradores.

O subprocurador, no entanto, acha
que os servidores devem apresentar suas
reivindicações e garantir um diálogo am-
plo com o procurador-geral. “O mais im-

portante é que os trabalhadores consigam
impor uma interação. Cobrar uma posi-
ção do novo procurador-geral, que ele não
se omita, que participe dos anseios de
mudança e que se apresente junto na cons-
trução de uma sociedade mais justa e de-
mocrática”, finalizou Cláudio Fonteles.

Fenajufe na campanha
A diretora da Fenajufe e servidora do

Ministério Público Federal, Cristine Maia,
lembra que a idéia de incluir os servidores
na escolha do novo procurador-geral sur-
giu de algumas discussões feitas entre a
diretoria da ASPMF e alguns funcionários
da PGR com o procurador da República
Luiz Francisco Souza. Nas várias reuniões
para debater o assunto, a Fenajufe também
deu sua contribuição, com a participação

Sobre a entrevista da edição de
novembro do Fenajufe Em Pauta

esclarecimentoesclarecimentoesclarecimentoesclarecimentoesclarecimento

Leonor Costa

A diretora da Fenajufe e servidora do
MPF, Cristine Maia, acredita na
participação dos trabalhadores

Os subprocuradores Ela Wiecko e
Cláudio Fonteles são os mais indicados

para compor a lista tríplice

da própria Cristine Maia. “A idéia é
organizarmos uma eleição paralela a dos
procuradores, de preferência com o
apoio da ANPR (Associação Nacional
dos Procuradores da República). As-
sim, os servidores entrarão de cabeça
na discussão, já que o PGR trata de
interesses de todos e não só dos mem-
bros”, afirma Cristine.

De acordo com ela, as entidades
representativas dos servidores farão
uma pauta de reivindicações que será
entregue a todos os candidatos aos car-
go de procurador-geral. “Será, sem
dúvida nenhuma, uma grande revolu-
ção dentro do MPU, pois jamais os
servidores haviam participado de uma
questão tão importante”, finalizou a
diretora da Fenajufe.
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O Sindicato dos Trabalhadores
do Judiciário Federal em San-

ta Catarina (Sintrajusc)  está sob
nova direção. A chapa “Unida-
de”, eleita no pleito realizado em
novembro, tomou posse em 10 de
dezembro, em Assembléia Geral
realizada na rampa do TRT, em
Florianópolis.

Além dos servidores do Judici-
ário, sindicalistas de outras enti-
dades e representantes da CUT
também marcaram presença na ce-
rimônia de posse. O Sintrajusc ava-
lia que a posse foi realizada em
meio ao clima de transição e espe-
rança que permeia o país, reafirman-
do ainda mais o compromisso da categoria com os
rumos do Brasil.

Uma única chapa concorreu às eleições do Sin-
trajusc. Com o nome de Unidade, o grupo foi resul-
tado da articulação entre servidores dos três seto-
res do Judiciário, que trabalharam para contemplar
todas as opiniões políticas dentro da categoria e
garantir a pluralidade do sindicato. A nova direção
apresenta pelo menos 60% de renovação em seus
quadros em relação à ultima gestão. Além da dire-

Sindicato tem nova diretoria

sintrsintrsintrsintrsintrajusc-scajusc-scajusc-scajusc-scajusc-sc

Orçamento Participativo:
categoria elege prioridades

sintrsintrsintrsintrsintrajufe-rsajufe-rsajufe-rsajufe-rsajufe-rs

ção, também foi eleito um novo Conselho Fiscal,
para o qual também concorreu uma única chapa.

A direção que tomou posse assumiu como de-
safio integrar ainda mais a categoria em todo o es-
tado, dando atenção especial ao interior e à realiza-
ção de fóruns ampliados. No último Congresso do
Sintrajusc foram criados cinco novos cargos, to-
dos de caráter regional, e a direção passa agora a
contar com 18 membros. Seu mandato vigora até
dezembro de 2005.

Nota de apoio à
Juíza Presidente do
TRT da 22ª Região

O Sindicato dos Trabalhadores do Judiciá
rio Federal no Rio Grande do Sul (Sintra
jufe/RS) vem realizando um trabalho ino-

vador dentro do movimento sindical. Até o mo-
mento, se sabe apenas que o Sindjus/PR (servi-
dores do judiciário estadual) já o implementou.
Trata-se do Orçamento Participativo, que já está
em seu segundo ano no sindicato. Com esse pro-
grama, a categoria define as ações prioritárias do
sindicato e acompanha, de maneira mais partici-
pativa, a aplicação dos recursos da entidade.

Durante a segunda quinzena de novembro e
a primeira de dezembro, a diretoria do Sintrajufe/
RS percorreu o interior do estado, onde realizou
plenárias regionais. Na avaliação da diretoria, a
realização do Orçamento Participativo em 2001
foi um desafio, devido à grande agitação com a
greve dos servidores pela revisão do PCS, às elei-
ções do sindicato e às eleições gerais. Algumas
das dificuldades apontadas pelo sindicato foi o
pouco tempo para a realização das plenárias e o
reduzido número de diretores liberados para ati-
vidades sindicais, o que dificultou a ida a algu-
mas cidades.

No final do ano passado, foi realizada a Plená-
ria Final, em Porto Alegre, com a participação dos
conselheiros e delegados. Na oportunidade, fo-
ram votadas todas as sugestões das regionais que

não estavam na proposta apresentada pela dire-
toria do Sintrajufe. Para hierarquizarem as priori-
dades das regionais, os conselheiros considera-
ram três critérios: número de sindicalizados, ca-
rência e prioridade temática da região. De acordo
com o Sintrajufe, dessa forma é possível fazer a
hierarquização das propostas e a elaboração do
planejamento orçamentário.

 "É importante destacar que as propostas apro-
vadas durante essa primeira etapa serão as priori-
dades do sindicato. Portanto, novas propostas
só poderão ser incluídas como complemento e
desde que não comprometam o que já foi aprova-
do", ressalta a diretora do Sintrajufe/RS, Silvana
Klein. Segundo ela, a vantagem de uma segunda
rodada é a adequação da previsão orçamentária,
"inclusive porque não sabemos como será o im-
pacto inflacionário durante esse ano".

A avaliação final da diretoria do sindicato é a
de que a reunião de pessoas de diferentes regiões
do estado, mostrando as diversas realidades do
Judiciário Federal gaúcho, é o que enriquece os
debates no processo do Orçamento Participativo.
Durante a discussão das novas propostas apre-
sentadas pelas regiões, foram explicitadas as rei-
vindicações da categoria. Entre elas, o aumento
do quadro funcional do Judiciário e a democrati-
zação das relações de trabalho.

Nova diretoria em solenidade de posse
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